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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA 

S.A
OUTRO NOME : ENERGISA S/A
ADVOGADOS : RODRIGO NOBREGA FARIAS - PB010220

JORGE RIBEIRO COUTINHO GONÇALVES DA SILVA - 
PB010914
GEORGE OTTAVIO BRASILINO OLEGARIO - PB015013
EVA LORRANNY SANTOS MAGALHÃES - PB031151
CARLOS FREDERICO NOBREGA FARIAS - PB007119

AGRAVADO : ROZANI ZAMINHAN
ADVOGADO : DANIELA ALVES PEREIRA DE OLIVEIRA - MT023308
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de rito comum 
ajuizada requerendo restabelecimento no fornecimento de energia. Na 
sentença, julgou-se  parcialmente procedente o pedido, para determinar o 
restabelecimento da energia, fixar indenização por danos materiais no valor 
de R$ 12.265,00 (doze mil duzentos e sessenta e cinco reais) e danos morais 
no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada, apenas quanto aos honorários, "para que os 
honorários advocatícios de sucumbência, arbitrados em 10%, sejam fixados 
com base no valor da condenação". Nesta Corte, não se conheceu do 
recurso especial. O valor da causa foi fixado em R$ 54.800,00 (cinquenta e 
quatro mil e oitocentos reais.)

II - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
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quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.

III - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de 
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos 
e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa 
seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

IV - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 13 de março de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de rito comum 
ajuizada requerendo restabelecimento no fornecimento de energia. Na 
sentença, julgou-se  parcialmente procedente o pedido, para determinar o 
restabelecimento da energia, fixar indenização por danos materiais no valor 
de R$ 12.265,00 (doze mil duzentos e sessenta e cinco reais) e danos morais 
no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada, apenas quanto aos honorários, "para que os 
honorários advocatícios de sucumbência, arbitrados em 10%, sejam fixados 
com base no valor da condenação". Nesta Corte, não se conheceu do 
recurso especial. O valor da causa foi fixado em R$ 54.800,00 (cinquenta e 
quatro mil e oitocentos reais.)

II - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
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quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.

III - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de 
origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos 
e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa 
seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

IV - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Energisa Mato Grosso - 

Distribuidora de Energia S.A. contra decisão que julgou improcedente agravo em recurso 

especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
Com efeito, o que a recorrente pretende com o Recurso Especial é discutir existência 

de vício no Acórdão que manteve a procedência dos pedidos autorais aplicando 
incorretamente os dispositivos indicados do Código Civil, Código de Processo Civil e 
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Código de Defesa do Consumidor, por concluir pela reponsabilidade civil da recorrente 
quando, na verdade, não restou constatada a ocorrência de ato ilícito - cuja análise se faz 
necessária para apreciar a hipótese de enriquecimento sem causa dos autores-agravados. 
Para tanto, a recorrente, em seu Recurso Especial, parte dos fatos tais e quais considerados 
pelo acórdão recorrido a fim de lhe adjudicar a correta qualificação jurídica, de modo que o 
tema recursal não encontra óbice na Súmula 07/STJ e nem na Súmula 83/STJ. Em sendo 
assim, a recorrente, insurgiu-se no Recurso Especial apenas quanto à conclusão alcançada 
pelo acórdão de que a concessionária não teria logrado êxito em produzir provas que 
desabonassem as alegações da autora. Destarte, nesse aspecto, deve ser provido o presente 
Agravo Interno, a fim de assegurar o conhecimento do Agravo em Recurso Especial e, por 
conseguinte, o normal prosseguimento do Recurso Especial interposto.

 

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.

Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o 

que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".
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Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida."

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2024/0323516-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10190372620198110041

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
OUTRO 
NOME

: ENERGISA S/A

ADVOGADOS : RODRIGO NOBREGA FARIAS - PB010220
JORGE RIBEIRO COUTINHO GONÇALVES DA SILVA - PB010914
GEORGE OTTAVIO BRASILINO OLEGARIO - PB015013
EVA LORRANNY SANTOS MAGALHÃES - PB031151
CARLOS FREDERICO NOBREGA FARIAS - PB007119

AGRAVADO : ROZANI ZAMINHAN
ADVOGADO : DANIELA ALVES PEREIRA DE OLIVEIRA - MT023308

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
OUTRO 
NOME

: ENERGISA S/A

ADVOGADOS : RODRIGO NOBREGA FARIAS - PB010220
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JORGE RIBEIRO COUTINHO GONÇALVES DA SILVA - PB010914
GEORGE OTTAVIO BRASILINO OLEGARIO - PB015013
EVA LORRANNY SANTOS MAGALHÃES - PB031151
CARLOS FREDERICO NOBREGA FARIAS - PB007119

AGRAVADO : ROZANI ZAMINHAN
ADVOGADO : DANIELA ALVES PEREIRA DE OLIVEIRA - MT023308

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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